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PROCESSO Nº 0.00.000.002156/2010-13
RELATOR: CONSELHEIRO ALMINO AFONSO FERNANDES
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
OBJETO: Concurso de promoção por merecimento.

EMENTA

PROMOÇÕES E REMOÇÕES POR MERECIMENTO E ANTIGUIDADE.
Critérios.

Procedimento de controle administrativo. Concurso de promoção e 

remoção por merecimento. Inexistência de candidatos aptos dentro do 

primeiro quinto da lista de antiguidade. Impossibilidade de participação 

de todos os promotores integrantes da entrância. Necessidade de 

recomposição da lista com candidatos oriundos do quinto subsequente. 

É ilegal a prática de não recompor o quinto da lista de antiguidade 

quando do julgamento dos concursos de promoção e remoção por 

merecimento admitindo todos os inscritos pertencentes à entrância, pois 

qualquer outro critério, menos aqueles de ordem objetiva. Nos processos 

que possuam, simultaneamente, dois anos de exercício na respectiva 

entrância e pertencentes a primeira quinta parte da lista de antiguidade, 

serão aferidos os demais inscritos, respeitadas as sucessivas quintas 

partes da lista de antiguidade. Portanto, no transcorrer dos concursos 

concorrentes pertencentes ao primeiro quinto, apenas e tão somente 

os candidatos oriundos do quinto subsequente poderão ser votados, 

sob pena de afronta ao art. 93, inciso II, alínea “b”, da CRFB e art. 61, 

inciso IV, da Lei 8.625/93. Pedido julgado procedente para determinar 

“quinto sucessivo”.
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ACÓRDÃO

o presente procedimento de Controle Administrativo, nos termos do voto Relator. 

Brasília, 22 de fevereiro de 2011.

ALMINO AFONSO

Relator

Trata-se de Procedimento de Controle Administrativo proposto por 

unidade ministerial não tem observado, nas promoções e remoções por merecimento, 

a necessidade de o candidato pertencer à quinta parte da lista de antiguidade, não 

quinto sucessivo”.

Os requerentes pleiteiam a remodelação da Resolução nº 06/2006 do CSMP/

quinto sucessivo.

concursos de promoções ou remoções, ao aferir o merecimento de seus membros vem 

descortinando a ausência da aplicação uniforme dos critérios objetivos encartados 

na referida resolução, desprestigiando, sobretudo, os candidatos mais antigos, numa 

Informam, ainda, que formularam pedido de remodelação da referida 

resolução na Instituição, mas, passado quase um ano, o pleito não foi sequer apreciado 

e remoções pelo critério de merecimento para as Promotorias de Justiça de entrância 

RELATÓRIO
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da demora.

pois está sendo objeto de estudos quanto a possível observância do quinto sucessivo. 

Cuidam os presentes autos de Procedimento de Controle Administrativo 

as promoções e remoções por merecimento, visando instituir a obrigatoriedade de 

Segundo os requerentes “o Parquet baiano, não recompondo o quinto 

constitucional quando do julgamento de seus concursos para promoções ou remoções 

por merecimento, lança todos os concorrentes no mesmo campo de batalhas, 

garantindo, concessa maxima venia, uma carreira suavizada tão-somente a um 

seleto grupo de privilegiados, que são alçados a entrâncias superiores, sem que se 

esclareça a razão de terem superado os mais antigos, já que nem todos são avaliados 

maturação e preparação dos membros, que ingressam na carreira como Promotores de 

de merecimento. Assim, de acordo com a Magna Carta a promoção por merecimento 

pressupõe dois anos de exercício na respectiva entrância e integrar o membro a 

VOTO
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requisitos quem aceite o lugar vago, conforme dicção do art. 93, inc. II, alínea “b”, c/c 

Com efeito, não basta que o membro seja detentor de merecimento, pois 

deve contar com no mínimo dois anos de entrância e pertencer à primeira quinta parte 

segundo quinto e assim sucessivamente.

“P

Público do Estado do Rio Grande do Norte, não detalham o procedimento a ser seguido na 

hipótese de não haver candidato a promoção ou remoção por merecimento que preencha os 

Nesse caso, a interpretação mais adequada 

Os remanescentes de listas anteriores devem ser examinados separadamente dos demais e 

 Inteligência do 

e da vedação da aplicação retroativa de nova interpretação recomendam a não anulação de 
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Vê-se, portanto, ser imperiosa a necessidade de observar-se o denominado 

“quinto sucessivo”, pois nos casos de  promoção ou remoção pelo critério de merecimento, 

respectiva entrância e integrem a primeira quinta parte da lista de antiguidade, serão 

examinados, os demais candidatos inscritos, respeitadas as sucessivas quintas partes da 

lista de antiguidade. Esse entendimento também é sufragado pelo CNJ, senão vejamos:

 Não havendo candidato inscrito no primeiro quinto da lista de antiguidade 

 4) Ilegalidade do ato administrativo do 

merecimento, de entrância para entrância, dá-se dentre os magistrados que possuam 

dois anos de exercício na entrância de origem e que integrem a primeira quinta parte da 

Nos casos em que não há juízes habilitados à promoção 

que integrem a quinta parte mais antiga, deve-se observar a segunda quinta parte e assim 

sucessivamente, pois  a abertura do processo seletivo com a habilitação de todos magistrados 

interessados na promoção após o exame somente do primeiro requisito previsto na alínea 

mesmo quando se trata de promoção por merecimento, com especial relevância a experiência 

e o tempo de carreira dos magistrados
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Impende asseverar, por oportuno, que sob pena de afronta ao texto 

candidatos remanescentes de listas anteriores, seguindo o procedimento descrito nos 

precedentes acima colacionados”. 

quinto, apenas e tão somente os candidatos oriundos do quinto subsequente poderão 

ser votados, sob pena de afronta ao art. 93, inciso II, alínea “b”, da CRFB e art. 61, inciso 

IV, da lei 8.625/93. 

Assim, é totalmente ilegal a prática adotada pelo requerido de não recompor 

o quinto da lista de antiguidade quando do julgamento de seus concursos de promoção 

e remoção por merecimento, admitindo todos os inscritos pertencentes à entrância, 

camaradagem ou qualquer outro critério, menos aqueles de ordem objetiva.

Forte em tais fundamentos, julgo procedente o presente procedimento de 

texto que “não havendo na primeira quinta parte quem tenha dois anos de 

efetivo exercício na respectiva entrância ou aceite o lugar vago, poderão 

concorrer à vaga os membros que integram a segunda quinta parte da lista 

de antiguidade e assim sucessivamente”.

 É como voto.

ALMINO AFONSO

Relator
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